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Era às câmaras municipais que o poder central 
imputava a obrigação de prestar cuidados de 
saúde à população em cada concelho.
Fora dos hospitais, públicos ou pertencentes às 
Misericórdias, a assistência aos menos dotados 
de bens materiais era prestada pelas Câmaras 
Municipais. Eram colocados à disposição dos 
doentes pobres, clínicos que, através de um con-
trato que lhes garantia um vencimento anual, 
se obrigavam perante a câmara a “curar” gra-
tuitamente. Estes profissionais da saúde eram 
designados por “facultativos dos partidos das 
câmaras” ou, mais simplesmente, por “médios 
municipais”. 
Esta atividade constituiu-se não apenas como 
única forma de os pobres de determinadas 
zonas do país terem direito a médico gratuito, 
mas também a de centenas de municípios do 
interior poderem dispor de um clínico residente. 
A contratação de médicos municipais passou 
a ser uma preocupação de grande parte dos 
concelhos.
A criação de um Conselho de Saúde Pública, 
em 3 de janeiro de 1837 foi importante para 
a prestação de cuidados de saúde a todo o 
país. O Código Administrativo publicado nesse 
mesmo ano não fazia uma única referência aos 
Partidos Médicos Municipais. Só viria a  ocorrer 
com a publicação do Código de 1842, que 
apenas se limitava a autorizar as câmaras 
municipais a nomearem médicos, cirurgiões e 
boticários de partido, sem tornar essa nomea-
ção obrigatória. 
O Código Administrativo de 1886, contou com 
a introdução de uma secção dedicada às 
competências e obrigações dos facultativos 
de Partido. 
Os facultativos seriam admitidos através de 
concurso aberto e estavam incumbidos obriga-
toriamente e gratuitamente de curar os pobres, 
os expostos, as crianças desvalidas e abando-
nadas e os presos; vacinar e revacinar, sem dis-
tinção de classes; inspecionar as meretrizes nos 
dispensários.
Em 1911 foi publicado o decreto de 26 de 
maio1, destinado à regulamentação dos par-
tidos médicos e criando a Junta dos Partidos 
Municipais.
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Durante o Estado Novo as atribuições dos facul-
tativos municipais sofreram algumas alterações, 
mas, no geral, a sua prestação manteve-se. 
Em 1984, os partidos municipais viriam a perder 
o estatuto de “médicos dos pobres” com a pu-
blicação do Decreto-Lei 116/84, de 6 de Abril, 
em que os encargos até então a eles atribuídos 
transitaram para os Centros de Saúde.
À semelhança de outros concelhos, Estremoz 
também dispunha de partidos médicos para 
“curar” os seus munícipes mais pobres, fato que 
pode ser comprovado através de alguns docu-
mentos existentes no arquivo municipal.
Em sessão de 3 de julho de 1751 foi apresenta-
do um requerimento de José Mendes Borralho, 
sangrador, para criação de um Partido Médi-
co. Foi respondido que não seria conveniente 
ao povo fazer-se semelhante partido e que na 
praça havia um hospital na Misericórdia onde 
se curava toda a pobreza e passageiros. Os 
misteres do povo responderam uniformemente 
que não convinha tal partido.
Em sessão de 24 de janeiro de 1872 foi presente 
uma proposta dos vereadores Sande e Saraiva 
para que a câmara criasse um lugar de facul-
tativo médico para que se pudesse cuidar dos 
pobres do concelho. A proposta ficou sem efei-
to uma vez que o escrivão Francisco Pedro de 
Carvalho informou a câmara que esse lugar 
estava criado desde 8 de novembro de 1861 e 
era ocupado por Joaquim Maria Machado de 
Faria.
Esta nomeação poderá ser comprovada atra-
vés dos livros de alvarás onde consta o registo 
do alvará de nomeção, passado em 1861, a 
Joaquim Maria Machado de Faria. 
Através dos fatos relatados constatamos que no 
concelho de Estremoz houve, ao longo dos tem-
pos, uma preocupação constante nos cuidados 
de saúde prestados aos mais carenciados.
O documentos que damos a conhecer é um 
edital, datado de 21 de maio de 1932, do qual 
constam as visitas dos facultativos municipais às 
freguesias do concelho para tratamento dos 
doentes pobres.

1 - Diário do Governo, n.º 122, de 26 de Maio de 1911, 
pp. 2133-2134.
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fig.1: PT/AMETZ/CMETZ/B/A -18 - Edital que faz público 
que a partir do 1º de Junho os facultativos municipais 

começavam a fazer visitas às freguesias rurais para 
tratamento dos doentes pobres.1932
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